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Se аЪге l a gesión a l a s 1 6 . 2 0 horas 

ESTUDIO DE LOS lUPORMES DE VIOLACIONES'DE LOS DERECHOS HÜIíANOS EN CHILE, CON 
PARTICULAR REFERENCIA A L A TORTURA Y OTROS TRATOS O CASTIGOS CRUELES,.IffiTOPIANOS 
O DEGRADANTES (continuación) (tema 5 d e l programa) ( E / C N . 4 / l 3 1 0 | E/CN.4/NGÔ/235,,» 
E/CN,4/NGO/2395 E/CN.4/NGO/2485 A / 3 5 / 2 9 5 1 A / 3 3 / 3 3 1 ) 

1. E l Sr. FRAMBACH (observador de la-República Democrática Alemana), haciendo 
uso de l a palabra a invitación d e l Presidente, señala que su país, s o l i d a r i o de 
l o s pueblos que luchan por su liberación n a c i o n a l y s o c i a l , no puede guardar 
s i l e n c i o ante l a s v i o l a c i o n e s masivas y sistemáticas de l o s derechos humanos 
cometidas en C h i l e . 

2 . La República Democrática Elamana no puede aprobar l o s nuevos i n t e n t o s por 
hacer creer que C h i l e ha;emprendido actualmente e l camino de l a democratización 
y l a liberalizáción. En nada corresponden a l a r e a l i d a d . A-unque es verdad que 
l o s métodos de dominación f a s c i s t a s u t i l i z a d o s por e l régimen después de l a toma 
d e l poder son algo d i s t i n t o s a l o s medios de presión que a p l i c a en este período 
llamado de i n s t i t u c i o n a l i z a c i o n , que no es en r e a l i d a d más que un período de conso­
lidación, l a situación apenas se ha humanizado, y e l l o por tr e s razones. 

3 . En primer l u g a r , prosiguen l o s ase s i n a t o s , l a s deportaciones o e l e x i l i o 
forzado de chilenos p r o g r e s i s t a s ; e l pueblo c h i l e n o sigue viendo como se escarnecen 
sus derechos políticos, económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s y no puede expresar 
Libremente su voluntad; un f u e r t e paro y una i n d i g e n c i a s o c i a l s i n precedentes 
siguen a f l i g i e n d o a todo e l país; y l a política de l a Junta con respecto a l o s 
i n d i o s mapuches raya en e l genocidio según se desprende d e l informe d e l Grupo de 
Trabajo Ad Hoc ( E / C N . 4 / I 5 I O ) . 

4 . En segundo l u g a r , nada prueba que l a s modificaciones que l a Junta ha i n t r o d u ­
cido en sus actuaciones representen una verdadera mejora de l a situación de l o s 
derechos humanos. Por e l c o n t r a r i o , confrontada a un c r e c i e n t e a i s l a m i e n t o i n t e r ­
n a c i o n a l y a una c r e c i e n t e r e s i s t e n c i a a n t i f a s c i s t a por parte d e l pueblo c h i l e n o , 
l a Jixnta se ha v i s t o obligada a encontrar nuevos medios para mantenerse en e l poder 
engañado a l a opinión pública i n t e r n a c i o n a l . 

5 . En t e r c e r l u g a r , l a Junta, a l r e b a u t i z a r a l a DINA, organizar una mascarada 
e l e c t o r a l única en su genero que ha sido denunciada en e l mundo entero como des­
p r o v i s t a de todo v a l o r político o jurídico, l l a m a r a l ''estado de s i t i o " "estado, 
de emergencia" y àecretar-una:.pretendida amnistía, no ha hecho más que emplear 
tácticas de diversión. 

6. Se impone por consiguiente una, conclusión; no, hay democratización en C h i l e , 
y l a r e a l i d a d es que en l a Conferencia Mundial de S o l i d a r i d a d con C h i l e , celebrada 
en Madrid en noviembre de 1 9 7 8 , representantes d e l pueblo chileno señalaron que, 
cuando e l Grupo de Trabajo Ad Hoc visitó C h i l e se redujeron considerablemente l a s 
detenciones a r b i t r a r i a s , l o s r e g i s t r o s i l e g a l e s de d o m i c i l i o y otros actos de 
terrorismo perpetrados por l a CNI, para reanudarse con mayor fuerza después. 

7. Los acontecimientos que se han producido recientemente, y sobre todo e l descu­
brimiento en Lonquén de gran número de cadáveres de personas declaradas desaparecidas, 
hacen imperativa l a aplicación con toda urgencia de l a resolución 33/175 de l a 
Asamblea General. 
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8. Las últimas medidas a r b i t r a r i a s adoptadas contra e l movimiento s i n d i c a l 
-prohibición en 1978' de l a s s i e t e federaciones, s i n d i c a l e s más importantes, c a l i f i ­
cadas de ^'asociaciones marxistas" por l a única razón dé .que han actuado en favor 
de l o s derechos económicos y s o c i a l e s de l o s trabajadores y s o l i c i t a d o e l r e s t a ­
blecimiento de l a s l i b e r t a d e s s i n d i c a l e s y de l o s derechos humanos- con s t i t u y e 
otro ejemplo que prueba que e l t e r r o r sigue reinando en C h i l e . E l j ) r i n c i p a l 
responsable de este t e r r o r es e l c a p i t a l monopolístico que ha i n s t a l a d o a l a 
Junta en e l poder para s e r v i r a sus propios i n t e r e s e s y que por esa razón l a 
mantiene a r t i f i c i a l m e n t e en v i d a , según demuestra e l estudio d e l Sr. Cassesse 
sobre l a s consecuencias de l a s diversas formas de ayuda prestada a l a s a u t o r i ­
dades chilenas (E/CN.4/Sub.2/412). En estos últimos cinco años, l a Junta ha 
comprado a crédito por v a l o r de 3.000 millon e s de dólares armas que u t i l i z a en 
e s p e c i a l para mantener bajo e l yugo a l pueblo c h i l e n o y ha obtenido recientemente 
de u x i consorcio bancario i m p e r i a l i s t a un préstamo de 300 millones de dólares. De 
esta forma, y a l i g u a l que en Sudáfrica, l a opresión hace de C h i l e гт país de 
acogida para e l c a p i t a l i n t e r n a c i o n a l . 

9. Por su parte, l a República Democrática Alemana ha ro t o toda relación con las. 
autoridades chilenas t r a s e l golpe de Estado, y espera que, d e l mismo modo que 
Iqs p a t r i o t a s c h i l e n o s , todos l o s Estados condenen a l a Junta a l a i s l a m i e n t o , 
poniendo f i n a todas l a s r e l a c i o n e s políticas, económicas.y m i l i t a r e s c o n - e l l a . 

10. A l a República Democrática Alemana l e sorprende que l o s Estados que han 
con t r i b u i d o a l a creación d e l Grupo de Trabajo Ad Hoc preconicen ahora su s u s t i ­
tución iJor o t r o mecanismo, cuando ha dado pruebas i r r e f u t a b l e s de su competencia 
y e f i c a c i a . 

11. E l Sr. GARVALOV ( B u l g a r i a ) observa con in q u i e t u d que pese a l a s condenas de 
l a s Naciones Unidas y a sus llamamientos en favor d e l r e s t a b l e c i m i e n t o y d e l respeto 
de l o s derechos Нглтапоз en C h i l e , l a junta m i l i t a r f a s c i s t a , que se ha apoderado d e l 
poder en connivencia con c i e r t o s medios i m p e r i a l i s t a s , s e r v i c i o s de información y 
sociedades t r a n s n a c i o n a l e s , sigue cometiendo v i o l a c i o n e s masivas y f l a g r a n t e s de 
los derechos humanos y de l a s l i b e r t a d e s fundamentales, según demuestra e l informé 
de l Grupo de Trabajo Ad Hoc (E/ C N.4/1310). En e f e c t o , l a disolución o f i c i a l de . . 
l a DINA y su sustitución por l a CNI en nada han modificado l a situación s prosiguen 
e i n c l u s o han aumentado en 1978 con relación a 1977 l a s detenciones por motivos 
políticos o de seguridad n a c i o n a l (E/CN.4/15IO, párrafo 527)I siguen practicándose 
detenciones s i n mandamiento j u d i c i a l , se t i e n e n detenidas a l a s personas en lugares 
mantenidos secretos y se u t i l i z a l a t o r t u r a como método de i n t e r r o g a t o r i o ? han 
desaparecido m i l l a r e s de personas s i n que l a s autoridades se dignen f a c i l i t a r 
información a l respecto? y se han descubierto cuerpos de opositores a l régimen en . 
cementerios clandestinos l o que prueba que en C h i l e se perpetran ejecuciones s i n 
j i i i c i o . E l Sr. Garvalov c i t a a l respecto e l s i g u i e n t e e x t r a c t o de un artículo 
publicado en e l I n t e r n a t i o n a l Herald Tribune de 27 <3e febrero de 1979- "Los grupos 
de defensa de l o s derechos Нхлпапоа , dentro y fuera de C h i l e , sostenían desde hace 
tiempo que se había ejecutado a l o s simpatizantes de Allende declarados desapare­
cidos, en e l marco de гша política encaminada a e l i m i n a r a l a i z q u i e r d a . Exacta­
mente i g u a l que en e l caso d e l asesinato de Orlando L e t e l i e r , parece que ha s a l i d o 
a l a l u z d e l día otro de l o s secretos mejor guardados d e l Gobierno Pinochet". 

12. La Junta c h i l e n a y l o s que l a apoyan protegen t r a t a n de sostener con escasa 
h a b i l i d a d que l a situación de l o s derechos humanos en C h i l e ha mejorado un poco. Pero 
no hay nada de eso. E l re.fere'ndгш organizado en C h i l e e l año a n t e r i o r , verdadera 
mascarada política, ha sido rechazado por miembros de l a propia Junta, y también l o s 
obispos dejan oír su reprobación. 
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13* Se v i o l a n igualmente l o s derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s de l o s 
c h i l e n o s , según prueba ampliamente.el informe d e l Sr. Cassesse (E / C N . 4/Sub.2 / 4 1 2 ) : 
e l sistema de seguridad s o c i a l d e l Estado ha dejado de funcionar? l a s a c t i v i d a d e s 
s i n d i c a l e s están severamente l i m i t a d a s o p r o h i b i d a s | se persigue a l o s s i n d i c a ­
l i s t a s ? e l conjunto de l a población y en e s p e c i a l l a clase trabajadora es objeto 
de una explotación económica s i n piedad? r e i n a e l paro y según l a s estadísticas 
o f i c i a l e s cerca de dos mi l l o n e s de chilenos se encuentran en l a a c t u a l i d a d en l a 
categoría de pobres. 

14. Las Naciones Unidas no pueden desentenderse de esta grave situación. La 
Comisión debe mantenerla en estudio y r e i t e r a r sus llamamientos a l a J\inta m i l i t a r 
para que ponga f i n a l o s malos t r a t o s y a l a t o r t u r a , dé cuenta de l a suerte de 
todas l a s personas declaradas desaparecidas y l i b e r e a todos l o s presos políticos, 
ponga término a l a a persecuciones en masa y r e s t a b l e z c a todos l o s derechos humanos 
y todas l a s l i b e r t a d e s fundamentales, de conformidad con l a Carta de l a s Naciones 
Unidas y l o s Pactos I n t e r n a c i o n a l e s de derechos humanos. En opinión de l a delega­
ción búlgara, l a Comisión sólo puede s e g u i r haciéndolo de manera e f i c a z , completa y 
o b j e t i v a , recurriendo a l mecanismo que ha e s t a b l e c i d o a l efe c t o . 

15. La Sra. LETIELIER ( L i g a I n t e r n a c i o n a l de Mujeres por l a Paz y l a L i b e r t a d ) hacien­
do uso de l a palabra a invitación d e l Presidente, recuerda que se l e concedió l a 
p o s i b i l i d a d de tomar l a palabra en e l 33^ período de sesiones de l a Comisión y que 
en a q u e l l a ocasión acusó a l a DINA de ser directamente responsable d e l atentado 
oometido en Washington e l 21 de septiembre de I976 que costó l a v i d a a Orlanda L e t e l i e r , 
ex Embajador de C h i l e en l o s Estados Unidos de América y ex M i n i s t r o de Defensa 
de C h i l e , y a su colaboradora. En a q u e l l a oportunidad entregó a l a Comisión todos 
l o s antecedentes de que disponía sobre l a acción t e r r o r i s t a de esa organización 
fue r a de C h i l e , i n c l u i d a una c a r t a que e l j e f e de l a DINA, e l a l a época Coronel y 
hoy General Manuel Contreras, d i r i g i e r a a su único s u p e r i o r jerárquico, e l - g e n e r a l 
Pinochet, cúspide d e l régimen. 

16. Los representantes d e l gobierno m i l i t a r negaron en aquel entonces enfática­
mente l o s hechos denunciados, sosteniendo que ninguna organización d e l gobierno 
m i l i t a r c h ileno había tomado parte en e l atentado. Pero l a s declaraciones d e l 
agente-de l a DINA Michael Townley y e l v e r e d i c t o emitido e l I4 de febrero de I979 
en Washington con motivo d e l proceso incoado sobre este asunto, en e s p e c i a l l a 
presentación de acusaciones contra t r e s o f i c i a l e s superiores chilenos miembros 
de l a antigua DINA -organismo que dependía exclusivamente d e l Presidente de l a 
República, e l Presidente Pinochet- cuya extradición ha s o l i c i t a d o e l Gobierno de 
l o s Estados Unidos de América, muestran a l mundo que l a policía sec r e t a d e l Gobierno 
chileno ha urdido y r e a l i z a d o , en su más a l t o n i v e l , crímenes alevosos contra opo­
s i t o r e s a l régimen res i d e n t e en e l e x t r a n j e r o , que l a Sra. L e t e l i e r enumera. 

17. Los asesinatos cometidos en e l extranjero constituyen ho solamente un aten­
tado contra l o s derechos humanos sino también una agresión contra l a comunidad 
pacífica de l o s Estados. Es evidente que e l general P r a t s , e l Sr. L e t e l i e r no 
fueron asesinados por i n i c i a t i v a espontánea de t a l o cual agente d e l régimen m i l i t a r 
c h i l e n o . E l j e f e de l a DINA, e l general Manuel Contreras, celebró consultas^con 
e l n i v e l s u p e r i o r . Según e l decreto-ley № 521, ese n i v e l s u p e r i o r es l a propia 
Junta y en e s p e c i a l e l Presidente Pinochet.. Por l o demás, l o s ejecutores tenían 
pasaportes o f i c i a l e s expedidos por e l M i n i s t e r i o de Relaciones, E x t e r i o r e s de C h i l e . 
E l F i s c a l de l o s Estados Unidos declaró que l a DINA "quería muerto" a Orlando L e t e l i e r , 
que ya había sido privado de su nacionalidad? l a DINA quería muerto a Orlando L e t e l i e r 
como quiere l a muerte de l o s que c a l i f i c a de "enemigos", en l o que e l general Pinochet 
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ha c a l i f i c a d o r epetidas veces de una "guerra no convencional". Cuando se ve cómo 
un crimen tan audaz y b r u t a l ha podido ejecutarse en l a propia c a p i t a l ' d e l o s 
Estados Unidos, cabe imaginar l o que pasa en e l i n t e r i o r de l a s f r o n t e r a s c h i l e n a s . 

18. La Sra. L e t e l i e r pone a disposición de l a Comisión algunas de l a s piezas más 
importantes d e l proceso de Washington, i n c l u i d o e l v e r e d i c t o , para que sean cono­
cidos por sus miembros y e l R e l a t o r E s p e c i a l pueda e s t u d i a r l a s , e n e l marco de l a 
encuesta d e l Grupo de Trabajo Ad Hoc. M a n i f i e s t a su esperanza de que l a l u z que 
ha e s c l a r e c i d o e l asesinato de Orlando L e t e l i e r haga p o s i b l e comprender mejor e l 
funcionamiento d e l sistema, y permita a l a s víctimas de l a represión en C h i l e com­
parecer ante l a Comisión con renovada esperanza. 

19. E l Sr. JAHN' (Repiíblica Federal de Alemania) d e c l a r a que e l octavo informe d e l 
Grupo de Trabajo Ad Hoc (E/CN.4/1510) es muy impresionante5 l o s a n t e r i o r e s repre­
sentaban ya e l f r u t o de un enorme trabajo pero éste último r e v e l a además un n i v e l 
de conocimientos que sólo una v i s i t a a l país permite alcanzar. En su r e s o l u ­
ción 55/176, l a Asamblea General señaló ya l a importancia que esta v i s i t a r e v i s t e 
como, ejemplo para l o s futuros trabajos de l a Comisión? cabe esperar que se s i g a 
este precedente en otros casos, en interés de l o s u l t e r i o r e s trabajos de l a Comisión. 

20. .En e l caso de C h i l e , se ha dado un paso en l a buena dirección, pero todavía 
se está l e j o s de l a meta. E l informe E/CN.4/15IO muestra que en C h i l e se siguen 
violando l o s derechos h'umanos? de l a s conclusiones y recomendaciones se deduce que 
l a situación es muy grave. A este respecto, l a delegación de l a República Federal 
de Alemania aprueba l a evaluación que f i g u r a en e l párrafo 521. Su delegación 
está en l a ac t u a l i d a d preocupada por l a s nuevas detenciones que se han efectuado 
por motivos políticos y por l a p e r s i s t e n c i a de l a t o r t u r a . Además, l o s s i n d i c a t o s 
han sido objeto de duras r e s t r i c c i o n e s | en este caso también es de desear гш progreso 
t a n g i b l e , ya que l o s s i n d i c a t o s l i b r e s c o nstituyen una característica de un país 
l i b r e . S i , por o t r a p a r t e , se señala una c i e r t a mejora de l a l i b e r t a d de informa­
ción, l a s partes d e l informe r e l a t i v a s a l a s personas desaparecidas son deprimen­
tes? en l a República Federal de Alemania, l a e x p e r i e n c i a de l a segunda guerra 
mundial permite comprender toda l a angustia de l a s f a m i l i a s . . 

21. La delegación de l a República Federal de Alemania apoya l a s recomendaciones 
formuladas por l a Asamblea General en su resolución 55/l75> r e l a t i v a s a l a d e s i g ­
nación de un r e l a t o r e s p e c i a l encargado de e s t u d i a r l a situación de los- derechos 
hiomanos en C h i l e y cuyo mandato se formularía sobre l a base de l a resolución 8 (XXXl) 
de l a Comisión y a l examen en e l 55^ período de sesiones de l a Comisión de l o s 
medios más eficaces.de averiguar e l paradero y l a suerte de l a s personas desapare­
cidas en C h i l e . E l mandato d e l R e l a t o r E s p e c i a l no debería ser demasiado rígido -
para que éste d i s p u s i e r a de un margen de negociación s u f i c i e n t e . 

22. Desde su entrada en l a s Naciones Unidas, l a delegación de l a República Federal 
de Alemania' aboga por l o s derechos hiimanos en todas l a s partes d e l mundo y desea 
especialmente e l r e s t a b l e c i m i e n t o en C h i l e de l a s l i b e r t a d e s fundamentales que antes 
existían en este país de ra n c i a s t r a d i c i o n e s democráticas. S i n embargo, -hay desgra­
ciadamente muchos otros países en donde se v i o l a n l o s derechos Нггтапоз y en muchos 
casos se pasan en s i l e n c i o l a s v i o l a c i o n e s ? l a Comisión d i s t a todavía mucho de d i s ­
poner de un procedimiento o b j e t i v o desprovisto de consideraciones políticas y cuya 
línica f i n a l i d a d sea l a protección de l o s derechos Нгхтапоз. La Comisión corre por 
e l l o e l p e l i g r o de dar pruebas de una c i e r t a a r b i t r a r i e d a d que disminuiría l a 
c r e d i b i l i d a d de l a s Naciones Unidas, base de sus medios de acción. Los progresos . 
re g i s t r a d o s en C h i l e son alentadores dentro de esta p e r s p e c t i v a ya que muestran 
que l a presión de l a opinión pública puede aportar mejoras concretas.. 
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23. E l Sr. EfíDEMBILEG. (Mongolia) comienza por dar l a s gracias a l Grupo de Trabajo 
Ad Hoc por su informe (E/GK".4/1510) . De ese documento se desprende que a pesar de 
l a s condenas de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l , l a Junta m i l i t a r d e l Presidente Pinochet 
continúa pisoteando l o s derechos humanos con apoyo de fuerzas i m p e r i a l i s t a s y p a t r i o ­
t e r a s . La Junta rechaza l a s d i s p o s i c i o n e s de l a s muchas resoluciones de l a s Naciones 
Unidas que recogen l a condena de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l y su deseo de que se 
ponga f i n a l a a r b i t r a r i e d a d f a s c i s t a y a l t e r r o r sanguinario en C h i l e . Eh l a propia 
Comisión, se r e a l i z a n t e n t a t i v a s a i s l a d a s para impedir que se examine l a cuestión 
de l a violación de l o s derechos humanos en C h i l e . S i n embargo, de día en día se 
acumulan l a s pruebas de v i o l a c i o n e s f l a g r a n t e s y aumenta s i n cesar e l número de 
detenciones a r b i t r a r i a s . Las más de l a s veces l a s personas desaparecidas han 
dejado de v i v i r y ya se han encontrado l o s cadáveres de gran número de p a t r i o t a s en 
cementerios c l a n d e s t i n o s . Hay un miembro de l a policía sec r e t a de Pinochet por 
cada 20 ciudadanos| centenares de m i l l a r e s de personas fichadas no pueden cambiar 
n i de tr a b a j o n i de luga r de r e s i d e n c i a ; en octubre de 1978 se declararon fuera 
de l a l e y s i e t e federaciones s i n d i c a l e s que agrupaban a 400.000 miembros. La Junta 
reduce a l a nada todos l o s progresos r e a l i z a d o s bajo e l regimen precedente. La 
situación de l o s trabajadores es catastróficas en una población a c t i v a de 4 , 5 mi­
l l o n e s de personas hay un millón s i n t r a b a j o . Además, de 10 m i l l o n e s de chilenos 
2 m i l l o n e s viven en una m i s e r i a a t r o z . Las publica c i o n e s o f i c i a l e s e l o g i a n e l 
facismo y e l nazismo. Esos hechos demuestran que s i l a Junta y l o s que l a apoyan 
afirman que l a situación de l o s derechos humanos no t i e n e ya carácter p r i o r i t a r i o , 
es con e l único objeto de impedir una nueva condena i n t e r n a c i o n a l , 

24. La ayuda de l o s monopolios occid e n t a l e s a l a Junta se describe en e l informe 
d e l Sr, Cassesse (E/CN,4/Sub,2/412), Es lamentable que algunos organismos de l a s 
Naciones Unidas continúen proporcionando igualmente a s i s t e n c i a a C h i l e , como se 
i n d i c a en e l informe mencionado. También se a r r o j a l u z en ese informe sobre e l 
papel de l o s d i r i g e n t e s de Pekín que a l i e n t a n l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos 
en C h i l e a l i g u a l que han apoyado e l sanguinario régimen de P o l Pot, asesino de mi­
l l o n e s de víctimas inocentes. Ese régimen acaba de lanzarse hoy, en su deseo de 
hegemonía, a una agresión contra un país s o c i a l i s t a heroico que continúa defen­
diendo su e x i s t e n c i a l i b r e e independiente. 

25. E l Gobierno y e l pueblo de Mongolia condenan por i g u a l l a política d e l régimen 
de Pinochet y l a agresión de China, y piden que cesen inmediatamente esas prácticas; 
condenan además a l o s países i m p e r i a l i s t a s cómplices. Mongolia apoya, por e l contra­
r i o , l a s a c t i v i d a d e s de l a s Naciones Unidas y de sus organismos e s p e c i a l i z a d o s que se 
esfuerzan por que cesen l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos; por su parte, l a 
Comisión debe v i g i l a r sistemáticamente l a situación de C h i l e , y condenar de manera 
enérgica, en e l a c t u a l período de sesiones, l o s actos c r i m i n a l e s de l a Junta. ' 

26. E l Sr. ZORIN (Unión de Repúblicas S o c i a l i s t a s Soviéticas), después de expresar 
su reconocimiento a l Sr. A l l a n a , P r e s i d e n t e - R e l a t o r d e l Grupo de Trabajo Ad Hoc, 
por l a declaración que ha hecho y e l informe que ha presentado a l a Comisión, dice 
que a raíz d e l golpe de septiembre de 1975, l a Junta m i l i t a r c h i l e n a implantó en 
C h i l e una d i c t a d u r a f a s c i s t a - e instituyó e l t e r r o r y l a represión masiva en un 
país, conocido por su tradición democrática, pero en e l que ahora r e i n a n l a a r b i ­
t r a r i e d a d , l a i l e g a l i d a d y l a v i o l e n c i a . La enorme documentación de que se dispone 
r e v e l a e l carácter a n t i p o p u l a r y t e r r o r i s t a d e l régimen y demuestra que l a represión 
y l a persecución son constantes, 

27. Por o t r a p a r t e , l a Junta no habría podido cometer sus crímenes s i n l a a s i s t e n ­
c i a de algunos países o c c i d e n t a l e s . A este respecto, e l informe presentado por 
e l Sr. Cassesse•(E/GN.4/Sub.2/412) ofrece, un interés indudable. En él se señala, en 
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e f e c t o , que l a violación masiva de l o s derechos humanos que p r a c t i c a l a Junta, y 
más concretamente l a violación de l o s derechos s i n d i c a l e s , contribuye a. a t r a e r 
l a s i n v e r s i o n e s e x t r a n j e r a s . S i n embargo, en e l cuadro 49 d e l párrafo 259 d e l 
volumen I I I se observa un e r r o r m a n i f i e s t o que convendría c o r r e g i r . 

26. E l informe d e l Grupo de Trabajo Ád Hoc muestra que en C h i l e l a s v i o l a c i o n e s 
f l a g r a n t e s y masivas de l o s derechos humanos y de l a s l i b e r t a d e s fundamentales 
continiían, así como e l t e r r o r , l a represión y l a s persecuciones. La Comisión con­
cede a esta situación l a mayor atención, como l o demuestra su resolución 12 (XXXIV). 
En cuanto a l a Asamblea General, ha manifestado su indignación en repetidas ocasiones 
y especialmente en su resolución 55/l75> Por l a s medidas de represión masiva d e l 
régimen c h i l e n o . Según e l informe en estud i o , continúan l a s v i o l a c i o n e s masivas 
d e l derecho a l a v i d a , a l a l i b e r t a d y a l a seguridad de l a persona y se m a n i f i e s ­
tan en l a s detenciones a r b i t r a r i a s por.motivos políticos y en l a s p r i v a c i o n e s de 
l i b e r t a d s i n intervención de un t r i b u n a l . En relación con e l año 1977 l a situación 
ha empeorado, puesto que, hoy en día, e l hecho de haber p a r t i c i p a d o en l a s a c t i v i ­
dades humanitarias de- l a I g l e s i a es motivo de detención. 

29. La Junta ha i n s t i t u c i o n a l i z a d o l a t o r t u r a , l o que es uno de l o s p r i n c i p a l e s 
motivos poi- l o s que l a Asamblea General preparó su Declaración sobre l a Protección 
de Todas l a s Personas contra l a Tortura y otros Tratos o Penas Crueles, Inhumanos 
o Degratandes, que f i g u r a en su resolución 5452 (ХЮ[). Pero a pesar de l a s medidas 
adoptadas por l a s Naciones Unidas, l a Junta continúa recurriendo a l a t o r t u r a , según 
e l párrafo 43 d e l informe que se e s t u d i a , y en e l párrafo 51 se l e e i n c l u s o que l a 
t o r t u r a s i r v e para obtener f a l s a s declaraciones en p e r j u i c i o de t e r c e r o s . En e l 
párrafo 102 i n d i c a e l género de malos t r a t o s y de t o r t u r a s que se a p l i c a n a l o s 
detenidos. La Comisión y l a Asamblea General han pedido en repetidas ocasiones 
que l a s autoridades c h i l e n a s hagan que cesen.las t o r t u r a s y persigan a l o s culpables, 
pero esas autoridades no han.adoptado medida alguna en ese sentido. 

50. La Junta ha privado 'al pueblo chileno de sus derechos políticos. La situación 
i n c l u s o ha empeorado en l o s últimos meses, puesto que se ha r e s t r i n g i d o l o que • 
quedaba de l o s derechos s i n d i c a l e s y s i e t e s i n d i c a t o s con unos 4OO.ООО trabajadores^ 
a f i l i a d o s han sido suprimidos. Según e l párrafo I 4 4 d e l informe d e l Grupo de Trabajo 
Ad Hoc^ l a s l i b e r t a d e s de pensamiento y. de opinión se han r e s t r i n g i d o y pueden 
acarrear l a imposición de una pena no sólo l o s actos, sino también l a s opiniones. 

31. Centenares de personas detenidas por l o s agentes de l a Junta han desaparecido. 
La Comisión y l a Asamblea General han pedido v a r i a s veces que l a Junta dé cuenta 
de l a suerte de esas personas. Algunos miembros de f a m i l i a s de personas desapareci­
das h i c i e r o n una huelga, de hambre en mayo-junio de I 9 7 8 para obtener n o t i c i a s de 
su suerte. Las organizaciones eclesiásticas también han pedido información a l a 
Junta. Otro tanto ha hecho e l S e c r e t a r i o General de l a s Naciones Unidas, pero 
todas esas p e t i c i o n e s 0 .llamamientos, han sido en vano, • 

52. E l Grupo de Trabajo Ad Hoc señala en su informe que se han descubierto en 
diversos lugares de Chile, cadáveres de personas detenidas p o r ' l a Junta y p o s t e r i o r ­
mente declaradas desaparecidas. Esos hechos provocan l a indignación de l a comuni­
dad i n t e r n a c i o n a l y exigen que l a Comisión adopte medidas d e c i s i v a s para o b l i g a r a 
l a Junta a dar n o t i c i a s sobre l a suerte de t.oda persona desaparecida a raíz de 
su detención. 

55. E l informe d e l Grupo de Trabajo Ad Hoc confirma que l a Junta ha privado a l 
pueblo c h i l e n o de sus derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s y ha reducido 
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a l a nada l a s conquistas s o c i a l e s conseguidas Ъадо e l Gobierno de l a Unidad Popular. 
Ha amentado todavía más e l desempleo, gran número de empresas han cerrado y e l 
s a l a r i o r e a l , que ya era de'miseria en 1975, se ha reducido c a s i a l a mitad. Las 
regiones r u r a l e s están en una situación especialmente difícil. La supresión de l o s 
derechos s i n d i c a l e s c o n s t i t u y e un nuevo obstáculo a l a defensa de l o s derechos 
económicos y s o c i a l e s de l o s trabajadores. 

34- La Junta m i l i t a r se s i r v e d e l estado de s i t i o o de excepción para entregarse 
a l a represión y a l t e r r o r , que ha e r i g i d o en sistema de opresión organizada, 
cuya aplicación "se persigue con crueldad implacable. E l informe en estudio con­
f i r m a que e l régimen de l a Junta es una d i c t a d u r a f a s c i s t a . E l problema d e l 
completo r e s t a b l e c i m i e n t o de l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales 
en C h i l e está unido a l deseo que ti e n e e l pueblo c h i l e n o de l i b r a r s e de es t a d i c t a ­
dura y r e s t a u r a r l a democracia. 

35. Los hechos citados en e l informe d e l Grupo de Trabajo Ad Нос contradicen l a 
afirmación de que ha mejorado l a situación de l o s derechos humanos en C h i l e . En 
tanto continúen en C h i l e l a s v i o l a c i o n e s b r u t a l e s y masivas de l o s derechos humanos, 
l a s Naciones Unidas deben d e d i c a r l e s l a atención más constante. Por ese motivo, l a 
prórroga d e l mandato d e l Grupo de Trabajo Ad Hoc, de conformidad con l a resolución 8 
(XXXl) de l a Comisión, es una medida lógica y j u s t i f i c a d a , tanto más cuanto que no 
se puede considerar que e l Grupo de Trabajo Ad Hoc haya terminado por completo l a 
misión que l e fue confiada, dado que únicamente t r e s de sus miembros han si d o auto-' 
r i z a d o s . a e n t r a r en C h i l e . 

36. E l movimiento.de s o l i d a r i d a d con e l pueblo c h i l e n o continúa, y l a Conferencia 
Mundial de S o l i d a r i d a d celebrada en Madrid en noviembre de 1978 es prueba de e l l o . 
En su documento f i n a l , esa Conferencia condenó e l fascismo y l a Junta d i c t a t o r i a l 
c h i l e n a . Ese movimiento i n t e r n a c i o n a l de s o l i d a r i d a d r e f u e r z a l a f e d e l pueblo 
ch i l e n o en que pronto desaparecerá l a tiranía. La delegación soviética está con­
vencida de que l a Comisión de Derechos Humanos, uno de l o s primeros'órganos de 
l a s Naciones Unidas que se elevaron contra l o s crímenes de l a Junta c h i l e n a , apor­
tará una nueva contribución para que cesen rápidamente en C h i l e l a s v i o l a c i o n e s 
f l a g r a n t e s y abusivas de l o s derechos humanos. . . 

37. E l Sr. CHOU HSIEN CHUCH (Observador de China) dice que e l representante de 
Mongolia ha querido aprovecharse d e l examen d e l tema 5 d e l programa para l a n z a r 
su h a b i t u a l propaganda contra China... 

38. E l PRESIDENTE .señala a l observador de China que l o s observadores no ti e n e n 
derecho de respuesta. Por o t r a p a r t e , ha llegado e l momento de l e v a n t a r l a sesión. 
Como se ha convenido, l a Comisión reanudará e l examen d e l tema 5 e l Ituies 5 ̂ e 
marzo en l a sesión de l a tarde. E l jueves l ^ de marzo abordará e l examen d e l 
tema 12 en sesión privada. E l viernes 2 de marzo, l a Comisión examinará l o s pro­
yectos de resolución r e l a t i v o s ; a l o s temas 8 y 21 y a l o s temas 6 , 7, I6 y 20 del-
programa y se pronunciará a l respecto. E l lunes 5^de marzo examinará l o s proyectos 
de resolución r e l a t i v o s a l tema 5 У se pronunciará a l respecto. 
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39. E l Sr. ALLANA (Pakistán) señala que hay todavía gran número de delegaciones 
que desean hacer uso de l a palabra sobre e l tema 5 d e l programa. A f i n de que 
l a Comisión disponga de más tiempo para d e d i c a r l o a l examen de ese tema e l 5 de 
marzo, sería conveniente s u p r i m i r ese día todas l a s reuniones de grupo. 

40. E l PRESIDENTE dice que s i no hay objeciones, considerará que l a Comisión 
entiende que e l Grupo encargado de e s t u d i a r e l punto a) d e l tema 10 d e l programa 
no se reunirá e l lunes 5 de marzo. 

51. Así queda acordado. 

42, E l Sr. ERMACORA ( A u s t r i a ) se pregunta s i no sería p r e f e r i b l e terminar e l 
examen d e l tema 5 e l 1^ de marzo con objeto de que e l lunes 5 de marzo l a Comisión 
es t u v i e r a en mejor situación para examinar l o s proyectos de resolución r e l a t i v o s a 
ese mismo tema. La sesión privada dedicada a l tema 12 podría celebrarse e l 
jueves 12 de marzo por l a tarde. 

Se levanta l a sesión a l a s 18.05 horas. 




